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Exmo. Senhor
Secretéario de Estado da Administragao Local

e do Ordenamento do Territorio

(via correio eletronico: gabinete.sealot@mct.qgov.pt)

VIRef. N/Ref. OF_71 ---2023_GAOP_TC <#COR_52> <#COR_66 > DATA: 26/01/2023

ASSUNTO: OPERAGOES URBANISTICAS EM SOLO RUSTICO. CONSTRANGIMENTOS. TERRITORIOS DE
BAIXA DENSIDADE.

A Associagao Nacional de Municipios Portugueses (ANMP) vem solicitar ao Senhor Secretario de Estado da
Administragéo Local e do Ordenamento do Territorio a melhor intervengao, no sentido da resolugéo e clarificagéo
de algumas questdes que se tém perfilado como obstaculos, e que nos parecem desproporcionais no ambito da
promog&o de operagdes urbanisticas em solo ristico, impondo-se, antes, solugdes equilibradas que melhor tutelem
um efetivo ordenamento do territério, onde a fixagéo das populagdes e de atividades econdmicas devidamente
compatibilizadas nao poderé deixar de ser um desiderato dorsal e a estimular, em particular nos territérios de baixa

densidade.

1. Aprimeira situagéo prende-se com a orientagéo que estara a ser seguida pelas Comisses de Coordenagéo
e Desenvolvimento Regional do Norte e Centro, no sentido de, no ambito da revis&o dos Planos Diretores Municipais

(PDM), emitir sempre parecer desfavoravel as propostas de edificabilidade de habitacdo (do agricultor) em

categorias de solo ristico que néo sejam os “Aglomerados Rurais” ou as “Areas de Ocupacéo Dispersa’.

E imprescindivel uma melhor articulag&o do desiderato constante do Programa Nacional da Politica de Ordenamento
do Territorio, no caso concreto Ponto 74 das Diretrizes para os Planos Diretores Municipais, com as situagdes em
que, ndo obstante a classificagéo do solo como rustico, a propria Lei e o Plano admitem que o mesmo possa ser

objeto de usos compativeis no &mbito dos respetivos regimes especificos aplicaveis.
Prevé o Ponto 74 a seguinte diretriz

“Travar a artificializagéo do solo, adequar a extenséo do solo urbano, promover a regeneragéo, reabilitagéo,
reutilizaggo e revitalizag&o urbana, e restringir a nova edificagéo dispersa e isolada em solo ristico. O solo
rustico deve tendencialmente limitar-se a acolher as atividades economicas relacionadas com as utilizagdes
que lhe séo proprias, sequindo as diretrizes que, para o efeito, estejam contempladas nos Programas
Regionais. Por outro lado, as novas construgdes destinadas a habitagéo, devem cingir-se ao solo urbano,
aglomerados rurais ou éreas de edificagdo dispersa, nestas (ltimas nos termos das orientagdes dos
Programas Regionais e salvaguardando as vulnerabilidades aos perigos, nomeadamente de incéndio,

cheia e inundagéo e deslizamento de vertentes.”



Ty
AN

MUuNICiPIOS
PORTUGUESES

Todavia, e constitui um exemplo paradigmético, as alineas b) e ¢) do n.° 1 do artigo 22.° do Regime Juridico da
Reserva Agricola Nacional (RAN) expressamente possibilitam a utilizagao das areas de RAN para outros fins, como

sejam

“Construgdo ou ampliagdo de habitagdo para residéncia propria e permanente de agricultores em

exploragéo agricola;” e a

“Construgéo ou ampliagéo de habitag&o para residéncia prépria e permanente dos proprietarios e respetivos
agregados familiares, com os limites de area e tipologia estabelecidos no regime da habitagéo a custos
controlados em fungéo da dimenséo do agregado, quando se encontrem em situagdo de comprovada
insuficiéncia econémica e n&o sejam proprietarios de qualquer outro edificio ou fragdo para fins
habitacionais, desde que dai n&o resultem inconvenientes para os interesses tutelados pelo presente

decreto-ler".

Emergem evidentes os constrangimentos decorrentes da rigidez da solugéo preconizada pelas CCDR, permitimo-
nos, para melhor elucidagéo do assunto, juntar uma exposicédo do Municipio de Mirandela que ilustra a respetiva

experiéncia, recente, no &mbito da dindmica de revisio do seu PDM.

2. Ainda dentro desta tematica, mas agora no ambito de operacées de destaque em aglomerados rurais e
quando se trate de edificagao dispersa, mais apelamos para a V. melhor interveng&o no sentido da flexibilizago das

regras relativas ao cumprimento das imposicoes de salvaguarda de unidade minima de cultura -- fixada ou

decorrente de projeto de interveng@o em espaco rural -- , por forma a permitir ajustar aquelas exigéncias & efetiva

dimenséo da propriedade (das parcelas), permitindo que, mediante critérios pré-determinados em lei ou plano, se

encontrem solugbes de compromisso, que ndo sejam cegas e iguais para todo o territorio, mas que atendam & sua

concreta realidade e necessidades.

Com os melhores cumprimentos, \
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